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REUNIÕES PROPOSTAS MINUTAS

Proposta agendada na 5ª Reunião 2021 - Portal do Executivo da Câmara Municipal de Loulé (3 de 
março de 2021)

Aprovado por unanimidade.

Propostas  358-2021 [DP] 

358-2021 [DP]
Assunto ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE LOULÉ (PDM) - 

APROVAÇÃO DE INICIO DE PROCEDIMENTO E APROVAÇÃO DOS TERMOS DE 
REFERÊNCIA. DAR CONHECIMENTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL. 

Resumo 1. Dar início ao procedimento de alteração ao Plano Diretor Municipal de Loulé (PDML), 
nos termos do n.º 1 do artigo 119.º , conjugado com o n.º 1 do artigo 76.º , ambos do 
RJIGT , circunscrevendo-o a uma alteração regulamentar; 2. Aprovar os Termos de 
Referência da alteração do PDM, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º, conjugado com o n.º 
3 do artigo 76.º , ambos do RJIGT, em anexo; 3. Fixar um prazo de 12 meses para a 
conclusão deste procedimento de alteração, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º, 
conjugado com os números 1 e 6 do artigo 76.º , ambos do RJIGT; 4. Isentar a alteração ao 
Plano de Avaliação Ambiental Estratégica, nos termos do n.º 1 do artigo 120.º do RJIGT e 
do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho , alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 
de maio, considerando que a alteração em causa, pela sua natureza e dimensão, não é 
suscetível de ter efeitos significativos no ambiente; 5. Publicar a deliberação no Diário da 
República e proceder à sua divulgação na comunicação social, na plataforma colaborativa 
de gestão territorial e no sítio eletrónico do Município, nos termos do n.º 1 do artigo 
119.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 76.º e com a alínea c) do n.º 4 do artigo 191.º , 
todos do RJIGT, fixando um prazo de 15 dias úteis para a formulação de sugestões e para 
a apresentação de informações, sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 
no âmbito do respetivo procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do mesmo 
regime jurídico; 6. Dar conhecimento do teor da deliberação à Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDR Algarve); 7. Dar conhecimento do teor da 
deliberação à Assembleia Municipal de Loulé. 
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Aprovado por unanimidade.
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Anexos
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Deliberada na 5ª Reunião 2021 - Portal do Executivo da Câmara Municipal de Loulé (3 de março de 2021)

Ana Sofia Afonso agendou a proposta na reunião 5ª Reunião 2021 - Portal do Executivo da Câmara Municipal de Loulé (3 de março de 2021)

Heloisa Madeira (Vereadora) submeteu para Agendamento

Jack Alpestana iniciou um pedido de aprovação superior para Heloisa Madeira (Vereadora)

Jack Alpestana respondeu ao pedido de aprovação submetendo para superior

Isabel Neves iniciou um pedido de aprovação superior para Jack Alpestana

Isabel Neves numerou a proposta

Isabel Neves criou a proposta
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PROPOSTA 

 
ASSUNTO: ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

DE LOULÉ (PDM) - APROVAÇÃO DE INICIO DE PROCEDIMENTO E APROVAÇÃO 

DOS TERMOS DE REFERÊNCIA. DAR CONHECIMENTO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL.  

 
Considerando que: 

 
1- O Plano Diretor Municipal de Loulé foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 81/95, de 24 de agosto, tendo posteriormente sido objeto de um conjunto de alterações, 

suspensão e retificação1, bem como do estabelecimento de Medidas Preventivas2; 

 

2- O PDM de Loulé encontra-se em revisão e objeto de alteração por adaptação aos Planos 

Especiais de Ordenamento do Território (PEOT); 

 

3- Atenta a dinâmica cada vez mais emergente de atualizar o PDM, e face ao disposto no 

artigo 118.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) 3, os Planos 

municipais são alterados, nomeadamente, em função da evolução das condições ambientais, 

económicas, sociais e culturais que lhe estão subjacentes, o que justifica e fundamenta a 

opção municipal de promover nova alteração conforme os Termos de Referência, em anexo, 

dos quais se evidencia os objetivos e oportunidade de elaboração da alteração do PDM:  

“O procedimento que ora se promove, que acompanha as linhas orientadoras do Relatório 

Sobre o Estado do Ordenamento do Território (REOT - 2018, Loulé), decorre da 

desadequação do atual Plano face às necessidades atuais de ocupação do território, que não 

                                                        
1 1.ª Alteração, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 66/2004, publicada em Diário da República (DR) a 
26-05-2004; Suspensão da iniciativa do Governo, pelo Decreto Regulamentar n.º 40/2007, publicado em DR a 09-
04-2007; 2.ª Alteração, pelo Aviso n.º 5374/2008, publicado em DR a 27-02-2008; 3.ª Alteração, pelo Aviso n.º 
14022/2010, publicado em DR a 14-07-2010; 4.ª Alteração, pelo Aviso n.º 10590/2013, publicado em DR a 27-08-
2013; 5.ª Alteração, pelo Aviso n.º 7430/2017, publicado em DR a 03-07-2017; 1.ª Correção Material, pela 
Declaração de Retificação n.º 608/2017, publicada em DR a 15-09-2017; 6.ª Alteração, pelo Aviso n.º 3006/2018, 
publicado em DR a 06-03-2018.  
2 Aviso n.º 4769/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 56, de 20.03 e Aviso n.º 2343/2020, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, de 11.02. 
3 Decreto-Lei n.º 80/2015, de 15 de maio. 
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permitem responder à evolução das circunstâncias sociais e económicas subjacentes à sua 

elaboração (art.º 118.º do RJIGT). 

Neste âmbito, a presente alteração (que se circunscreve a uma alteração regulamentar) 

procura responder positiva e atempadamente à necessidade de desenvolvimento e instalação 

de projetos estratégicos para o concelho, visando admitir, a título excecional, a construção e 

ampliação quer de infraestruturas, quer de equipamentos coletivos de iniciativa pública e/ou 

privada, de inequívoco interesse público, como tal reconhecido pela Assembleia Municipal, 

não integráveis em solo urbano, ou que justifiquem mesmo o seu afastamento daquelas 

áreas, sem prejuízo dos regimes específicos das condicionantes, servidões administrativas e 

restrições de utilidade pública, e da própria idiossincrasia e vocação natural desta classe de 

espaço que será sempre precipuamente respeitada nos seus valores principiológicos, 

nomeadamente: 

a) Equipamentos sociais, de ensino e de segurança pública, desde que assim 

reconhecidos pela entidade competente em razão da matéria no âmbito do 

equipamento em questão; 

b) Cemitérios; 

c) Centros de recolha e acolhimento de animais, bem como Centros Veterinários; 

d) Estaleiros, oficinas e armazéns municipais; 

e) Reservatórios de água; 

f) Estações elevatórias de águas de abastecimento e ou de águas residuais; 

g) Estações de tratamento de águas e esgotos; 

h) Estações de tratamento ou de transferência de Resíduos Sólidos Urbanos; 

i) Subestações elétricas; 

j) Antenas de telecomunicações; 

k) Parques eólicos, fotovoltaicos ou outras infraestruturas de produção de energias 

renováveis; 

l) Campos de tiro; 

m) Estação de compostagem. 

 

Neste contexto e como objetivos estratégicos da alteração pretendida, evidenciam-se: 

i) A modernização estrutural de infraestruturas e equipamentos municipais e outros de 

manifesto interesse público, melhorando as atuais condições, elevando o nível de prontidão 

de recursos, equipamentos e, consequentemente, o serviços prestado à população;  
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ii) Beneficiar de apoios comunitários.” 

 

Tenho, assim, a honra de propor que a Exma. Câmara Municipal de Loulé delibere: 

1. Dar início ao procedimento de alteração ao Plano Diretor Municipal de Loulé (PDML), nos 

termos do n.º 1 do artigo 119.º4, conjugado com o n.º 1 do artigo 76.º5, ambos do RJIGT6, 

circunscrevendo-o a uma alteração regulamentar; 

2. Aprovar os Termos de Referência da alteração do PDM, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º, 

conjugado com o n.º 3 do artigo 76.º7, ambos do RJIGT, em anexo; 

3. Fixar um prazo de 12 meses para a conclusão deste procedimento de alteração, nos termos 

do n.º 1 do artigo 119.º, conjugado com os números 1 e 6 do artigo 76.º8, ambos do RJIGT;  

4. Isentar a alteração ao Plano de Avaliação Ambiental Estratégica, nos termos do n.º 1 do 

artigo 120.º9 do RJIGT e do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho10, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, considerando que a alteração em causa, pela sua 

natureza e dimensão, não é suscetível de ter efeitos significativos no ambiente; 

5. Publicar a deliberação no Diário da República e proceder à sua divulgação na comunicação 

social, na plataforma colaborativa de gestão territorial e no sítio eletrónico do Município, nos 

termos do n.º 1 do artigo 119.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 76.º e com a alínea c) do n.º 

4 do artigo 191.º11, todos do RJIGT, fixando um prazo de 15 dias úteis para a formulação de 

sugestões e para a apresentação de informações, sobre quaisquer questões que possam 

                                                        
4 Dispõe o n.º 1 do artigo 119.º que, “As alterações aos programas e planos territoriais seguem, com as devidas 
adaptações, os procedimentos previstos no presente decreto -lei para a sua elaboração, aprovação, ratificação e 
publicação, com exceção do disposto nos números e artigos seguintes”. 
5 Dispõe o n.º 1 do artigo 76.º que, “A elaboração de planos municipais é determinada por deliberação da câmara 
municipal, a qual estabelece os prazos de elaboração e o período de participação, sendo publicada no Diário da 
República e divulgada através da comunicação social, da plataforma colaborativa de gestão territorial e no sítio na 
Internet da câmara municipal.”. 
6 Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 
7 Dispõe o n.º 3 do artigo 76.º que, “Compete à câmara municipal a definição da oportunidade e dos termos de 
referência dos planos municipais, sem prejuízo da posterior intervenção de outras entidades públicas ou 
particulares.”. 
8 Dispõe o n.º 6 do artigo 76.º que, “O prazo de elaboração dos planos municipais pode ser prorrogado, por uma 
única vez, por um período máximo igual ao previamente estabelecido.”. 
9 Dispõe o n.º 1 do artigo 120.º que, “As pequenas alterações aos programas e aos planos territoriais só são objeto 
de avaliação ambiental no caso de se determinar que são suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente”. 
10 Diploma legal que estabelece o regime a que fica sujeita a avaliação dos efeitos de determinados planos e 
programas no ambiente. 
11 Dispõe a alínea c) do n.º 4 do artigo 191.º que, “São publicados na 2.ª série do Diário da República: (…) A 
deliberação municipal que determina a elaboração de plano municipal;”. 
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ser consideradas no âmbito do respetivo procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 88.º12 

do mesmo regime jurídico; 

6. Dar conhecimento do teor da deliberação à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Algarve (CCDR Algarve); 

7. Dar conhecimento do teor da deliberação à Assembleia Municipal de Loulé. 

 

 

Loulé, 01-03-2021 

 

A Vereadora, Heloísa Madeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos:  

- Termos de Referência da alteração do PDM. 

 

                                                        
12 Dispõe o n.º 2 do artigo 88.º que, “A deliberação que determina a elaboração do plano estabelece um prazo, 
que não deve ser inferior a 15 dias, para a formulação de sugestões e para a apresentação de informações, sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo procedimento de elaboração.”. 
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